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			A Universidade Estadual de Londrina (UEL), durante toda a sua trajetória, vem se preocupando incessantemente com a produção científica dos seus docentes e discentes, fazendo do seu campus um pólo notoriamente reconhecido do saber.

			Para alcançar esse objetivo a UEL tem incentivado cursos de pós-graduação lato e stricto sensu nas suas mais diversas áreas, dentre as quais a área jurídica. Desde a Graduação até a Especialização e o Mestrado, o curso de Direito da UEL tem se notabilizado no que diz respeito à sua qualidade científica e acadêmica. Para isso tem também firmado convênios com instituições estrangeiras de primeira linha, a fim de oferecer aos seus alunos cursos de pós-graduação da mais alta qualidade.

			Em maio de 2001, a Universidade assinou o Convênio de Mútua Cooperação com a Universidad Rey Juan Carlos da Espanha, com o objetivo inicial de promover cooperação nas áreas de pesquisa, docência e atividades culturais e viabilizar o intercâmbio de professores, estudantes e funcionários da administração. Essas ações consideravam não apenas as iniciativas bilaterais entre o Reino da Espanha e o Brasil, mas também iniciativas comunitárias para o aporte de colaborações no âmbito universitário e cultural. 

			No ano de 2002, com a intensificação dos contatos entre os docentes da UEL e daquela instituição, nasceu então a idéia da criação de um curso voltado para a capacitação de profissionais da área do Direito e outras áreas afins, tendo em vista a necessidade da difusão do conhecimento específico que envolve as relações econômicas e comerciais estabelecidas a partir dos processos integracionistas por que passam os países.

			Desta maneira, surge o Curso de Especialização lato sensu Direito da Integração e do Comércio Internacional, institucionalizado pela Resolução CEPE nº 254/UEL, com base na proposta de grade curricular idealizada pelos docentes da Universidad Rey Juan Carlos e conseqüente adaptação do currículo às realidades sul-americana e brasileira.

			Após a oferta da primeira turma do Curso (2005), houve a preocupação da Comissão Coordenadora do curso em proceder a uma avaliação entre os alunos e corpo docente a fim de identificar pontos positivos e negativos do trabalho realizado. A necessidade de uma adequação dos conteúdos programáticos das disciplinas já existentes e a inclusão de novas disciplinas, sem perder de vista os campos de interesse para o estudo, veio definir um novo perfil para o curso, o que sugeriu a adoção de nova nomenclatura: Curso de Especialização em Direito Internacional e Econômico.

			Dentre as metas propostas pela Coordenação do Curso estava a edição de um veículo próprio para a disseminação de sua produção científica, o que vem agora a lume com a publicação do presente livro. Assim, esta obra Novos Estudos de Direito Internacional Contemporâneo reúne trabalhos dedicados a esse propósito, no espírito de sempre servir à comunidade científica e acadêmica em geral.

			A obra cuida de novos aspectos do Direito Internacional contemporâneo, a saber: o Direito Internacional Ambiental, o Direito Internacional da Biotecnologia, o Direito Comunitário, o Direito Constitucional Internacional, o Direito do Comércio Internacional, o Direito Internacional Econômico, o Direito da Integração, o Direito Internacional Tributário e o Direito Internacional do Turismo. Todos os textos que o compõem são fruto dos discentes do Curso de Especialização em Direito da Integração e do Comércio Internacional da UEL e de seus ilustres docentes e convidados.

			Um agradecimento especial deve ser feito à Érika Maeoka, que nos auxiliou grandemente na reunião dos trabalhos que compõem essa publicação, não medindo esforços para que este projeto se concretizasse.

			Esperamos que o presente livro seja de grande proveito para a comunidade acadêmica brasileira e internacional.

			Londrina, março de 2008.

			Os Organizadores

		

	
		
			PREFÁCIO

			






			É com grande honra que recebi a incumbência de prefaciar esta Obra intitulada Novos Estudos de Direito Internacional Contemporâneo, por ser uma produção, em sua maior parte, elaborada por professores e egressos do Curso de Especialização em Direito Internacional Econômico da Universidade Estadual de Londrina - UEL, e pelas importantes temáticas abordadas.

			As professoras Helena Aranda Barrozo e Marcia Teshima são importantes ícones do Direto Internacional de Londrina, que estão em constantes buscas e acertos para oferecer o melhor na integração entre a Universidade Estadual de Londrina e a Universidade Rey Juan Carlos na Espanha. Elas venceram os obstáculos e chegaram lá. Uma das provas desse sucesso está aqui representada por esta grandiosa obra de Direito Internacional Contemporâneo. São pessoas que admiro, pela dedicação incansável ao magistério, pela seriedade profissional, pela competência organizacional e pela liderança. 

			O Professor Valério de Oliveira Mazzuoli é um entusiasta do Direito Internacional e dedicado à arte de ensinar. É inquieto por natureza em suas pesquisas investigativas. É criterioso, dedicado e um estudioso nato. Integra a equipe de coordenadores do Livro e também contribuiu com seus escritos.

			A proposta da coordenação desta Obra foi bastante feliz em trazer autores de visão heterogênea e experiência em diferentes âmbitos do Direito Internacional, do Direito Econômico e da Economia globalizada, o que garante uma abordagem científica do tema. A divisão em blocos demonstra um trabalho criterioso e cuidadoso na condução das temáticas abordadas que fazem ora provocações ora trazem respostas às inquietações que envolvem os assuntos hodiernos. Referidas temáticas são atuais e atuantes com aspectos que envolvem abordagens jurídicas e econômicas, pertinentes à realidade brasileira e de particularidades internacionais.

			O Livro está apresentado em dez eixos temáticos interligados, quer sejam: Direito Internacional Ambiental, Direito Internacional de Biotecnologia, Direito Comunitário, Direito Constitucional Internacional, Direito do Comércio Internacional, Direito Econômico Internacional, Direito da Integração, Direito Penal Internacional, Direito Internacional Tributário e Direito Internacional do Turismo, que proporcionaram um equilíbrio e coesão no contexto.

			O resultado está aí: Novos Estudos de Direito Internacional Contemporâneo, marcado pelo compromisso com a consistência no trato de matéria de especial relevo e atualidade.

			Vale a pena debruçar sobre os escritos para uma agradável viagem integrada entre o Brasil e a Espanha:

			O Prof. Florisbal de Souza Del´Olmo abre o primeiro capítulo descrevendo, com propriedade, As Relações Internacionais e o Meio Ambiente: Interação Necessária, sobre o tema, oferece reflexões. Sobre os problemas ambientais que preocupam a humanidade, entendendo que às Relações Internacionais cabe um engajamento na busca de alternativas para o descalabro ambiental, que previnam danos maiores e minimizem as conseqüências do que não pode mais ser sanado. Demonstra, com isso, que face à globalidade dos assuntos relativos ao meio ambiente, as ações relativas à sua proteção passaram, na atualidade, a ser necessariamente expressas em normas internacionais, tendência essa que deverá ser continuada como parte do processo de interação entre os países.

			O Brasil e o Mercado de Carbono é a abordagem que fez o professor Jacson Roberto Cervi, ao analisar as características do Protocolo de Quioto, sua relação com o Direito Ambiental brasileiro, destacando os princípios ambientais norteadores bem como a posição do Brasil frente ao mercado de créditos de carbono. Ressalta que, se não houver cooperação global, mesmo com eficientes legislações ambientais, se estas se não forem aplicadas a contento, não surtirão os efeitos de preservação e de proteção necessários. Finaliza com o apontamento de que é indispensável que a implementação do Protocolo de Quioto observe atentamente os princípios do Direito Ambiental, em especial, os princípios do desenvolvimento sustentável. Tal protocolo representa uma importante ferramenta para o estabelecimento do equilíbrio entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental, considerando o contexto maior embasado no Estado Democrático de Direito e seus reflexos na sociedade hodierna.

			Tema de atual importância refere-se às Patentes na Biotecnologia: Aspectos Gerais sobre Acordos e Tratados Internacionais e Legislação Nacional, que escreve a professora Salete Oro Boff. Abrindo a sessão sobre o Direito Internacional de Biotecnologia, analisa a proteção jurídica das criações humanas e o tratamento jurídico previsto nos principais documentos internacionais e na legislação brasileira sobre as patentes na biotecnologia, com destaque para a posição dos Estados Unidos e da União Européia. A discussão preponderante e de maior polêmica refere-se à questão da patente de material vivo e aponta os posicionamentos flexibilizados a respeito da  temática. 

			Sofia R. Hirakuri, por sua vez, escreve sobre As Diretrizes de Bonn sobre o Consentimento Prévio Fundamentado: Uma análise comparativa sobre Limitações e Barreiras para a Implementação Nacional. Por meio de estudo de cinco casos, analisa como foram implementados os tratados e convenções internacionais em destaque: Convenção sobre Diversidade Biológica, Convenção de Roterdã sobre o Procedimento de Consentimento Prévio Informado para o Comércio Internacional de Certas Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigosos, e o Tratado Internacional sobre Recursos Genéticos de Plantas. Demonstra, com as pesquisas, que a análise identifica as semelhanças e diferenças no tratamento de cada país (em estudo) e examina os desafios e barreiras referentes à efetiva implementação do princípio do PIC (Prior Informed Consent) em suas normativas regulamentares com recomendações para o aperfeiçoamento da implementação nacional. Conclui que os estudos de caso analisados mostram que todas as legislações mencionadas apresentam características similares: a marginalização e não participação das comunidades tradicionais e povos indígenas nos processos políticos.  Destaca também, que a importância da participação dessas comunidades no diálogo é importante para a legitimidade do processo de negociação de um Regime Internacional de ABS (Access to Genetic Resources and Beneft Sharing), que deve ser mais inclusivo, respeitando as diferenças e a posição das comunidades tradicionais e povos indígenas.

			No elenco dos estudos sobre Direito Internacional de Biotecnologia, a professora Taciana Marconatto Damo Cervi, com o tema Comunidades Indígenas e Bioprospecção: O Desafio da Formulação de Consensos Internacionais, busca identificar a conjuntura articulada pelos interesses envolvidos na questão, demonstrando a concentração de poder de grandes empresas e de países desenvolvidos ao apropriarem-se da riqueza genética de populações vulneráveis, fomentando paralelamente a bioprospecção.

			Como forma de fomentar a atividade empreendedora, o Estado cria vários mecanismos de estímulos, dentre eles, o instituto da patente, que garante ao seu proprietário o monopólio exclusivo e temporário na exploração de invenções e modelos de utilidades. Assim, Prof. Junio César Mangonaro, ao abordar o tema A licença compulsória da patente nos Medicamentos, revela que, em alguns casos, a titularidade passa a ser utilizada de modo abusivo, com ganhos acima do razoável. Prevendo tais possibilidades, o legislador cria, em sede infraconstitucional, mecanismos aptos a sancionar um comportamento ilícito do particular, podendo, até mesmo, retirar-lhe o monopólio legal: a licença compulsória.

			Quais são as atribuições da Política Comercial Comum (PCC) que integra a Comunidade Européia? Qual o papel da Corte de Justiça da Comunidade Européia na definição do PCC? Qual a definição de PCC no tratado constitucional? É o que pretende demonstrar a professora Adriane Cláudia Melo Lorentz no capítulo sobre A Política Comercial Comum da União Européia no Tratado da Comunidade Européia, na Jurisprudência da Corte de Justiça e no Tratado Constitucional, analisando o Tratado da Comunidade Européia (TCE).

			As ruas são do povo; as cidades têm ruas; os países têm cidades; tudo e todos estão no mundo; e o mundo não tem paredes! São estas as premissas de um universalismo jurídico que se quer ver aplicado também ao princípio democrático e a uma prática de participação popular direta em todos os campos da polis e da cosmópolis. Fica anunciada a intenção do texto sobre a Democracia (e Direitos Humanos) na Comunidade Internacional, no Estado Nacional e na Sociedade Civil Cosmopolitana do autor Alexandre Coutinho Pagliarini, numa fusão das noções de nação e mundo, na tentativa de cumprir o papel de questionar o estágio atual da democracia e dos direitos humanos, tanto no quadrante do Estado soberano quanto no cenário intencional.

			Alexandre Sturion de Paula, no artigo: Evolução da Elaboração dos Tratados Internacionais: Breves Análises do Tratado de Ebla Até a Convenção de Viena, objetiva destacar a evolução do rigor despendido na elaboração dos tratados e acordos internacionais, desde antes de Cristo até a Convenção de Viena. No estudo são destacados os tratados e as relações internacionais que os envolveram dentro do abrangente histórico disponível à exploração bem como posições sobre os aspectos formais dos tratados atuais. 

			Internalización de los Tratados sobre Derechos Humanos: Um estúdio comparativo entre Brasil y Espana é o capítulo escrito por Astrid Heringer que analisa os direitos humanos, seu conteúdo e diferenciação existente entre outras denominações utilizadas em larga escala, tais como direitos humanos, direitos fundamentais e liberdades públicas. Discute também a evolução dos direitos como direitos naturais, direitos humanos e depois direitos fundamentais, a partir da incorporação ao direito constitucional de um determinado Estado. Refere-se na seqüência sobre o método de trabalho e sobre os tratados internacionais a respeito dos direitos humanos. Sob a perspectiva estatal, faz análise do direito espanhol e brasileiro, da incorporação dos tratados nos países signatários e a eficácia jurídica.

			Tratando da Globalização, Estado e Economia, a autora Christiane Abbud Rodrigues de Mello aborda a temática sob o ponto da evolução histórica até a década de 1990, destaca a globalização, o Estado, a soberania e os Direitos Humanos, ressaltando que a partir da concepção do homem como cidadão global, a cidadania deve ser repensada. Assim, os mecanismos de participação popular para além das fronteiras do Estado nação se tornarão realidade, num futuro  próximo.

			Já Erika Maeka, no texto sobre o Comércio Internacional e Direitos Humanos: Benefícios Assimétricos e Exclusão Social, analisa a estrutura operacional multilateral que regulamenta o comércio internacional, os efeitos de suas manobras e a falta de interação com os princípios de direitos humanos; a correlação entre os benefícios assimétricos provenientes da falta de interação e a drástica exclusão social. Ao final, demonstra a necessidade de realinhar as diretrizes de valorização do ser humano diante do atual quadro de estagnação das pretensões sociais. 

			Contratos Internacionais de Compra e Venda de Commodities Agrícolas é o tema destacado por Fábio Lamônica. Demonstra no artigo que a Cédula de Produto Rural, desde sua criação, tem revolucionado o mercado interno de agribussiness. O governo federal conseguiu, em parte, uma medida paliativa para a escassez de crédito enfrentada pelo setor, afirma o autor. Tal possibilidade permite que os produtores se tornem verdadeiros exportadores e não escravos, contribuindo para o desenvolvimento nacional.

			A professora Marcia Teshima, uma das organizadoras da presente obra, escreve com propriedade, sobre Los Acuerdos Bilaterales de Inversiones y los Mecanismos de Resolución  de Controvérsias. Demonstra que o fluxo de circulação e movimentação de capitais para países em desenvolvimento e a ocorrência de medidas de nacionalização, expropriação ou disposições fiscais e financeiras de caráter discriminatório propiciam a criação de um mecanismo de proteção que favorece o ambiente para os investimentos internacionais. Nesse contexto, surgem os primeiros acordos bilaterais como instrumentos aptos para atender a necessidade dos países exportadores de capitais, como forma de prevenção contra os riscos que acaso puderam existir. Com essas considerações, a autora aponta quais são os mecanismos de proteção nos investimentos internacionais.

			Ao escrever sobre Iberoamérica em la Ley Española de Arbitraje, a professora Marta Gonzalo Quiroga trata o marco geral da arbitragem comercial internacional na atualidade, expondo a relação bidirecional ou interação hispano-iberoamericana na recente lei espanhola de arbitragem, com a apresentação de interessantes propostas pertinentes.

			Renato Seixas trata sobre o Investimento Estrangeiro na América Latina: Desenvolvimento simétrico entre países? Examina, a partir de certo grau de generalização, o fenômeno dos investimentos estrangeiros diretos na América Latina no período de 1960 a 2004, e, neste contexto, verifica se esses investimentos possibilitaram o desenvolvimento econômico da região em condições simétricas com o desenvolvimento econômico dos países hegemônicos no sistema internacional no mesmo período.

			Laércio Rodrigues de Oliveira apresenta um estudo sobre os Aspectos das Relações Econômicas Brasileiras em uma Economia Globalizada, analisando, sob o ponto de vista econômico, as relações do Brasil com os principais Blocos Econômicos, passando pela globalização dos capitais produtivos e financeiros que ocorreram com a primeira e a segunda revolução industrial. Analisam a evolução do comércio exterior em tempos de globalização e as suas formas de regulação no mundo bem como o novo regionalismo e a formação dos blocos econômicos. Para finalizar, demonstram as influências da abertura econômica na economia brasileira no início dos anos 1990, destacando a participação brasileira nos blocos econômicos e as dificuldades, as perspectivas das relações comerciais em relação ao mercado mundial.

			Com os escritos: Dos Contratos Internacionais de Compra e Venda de Mercadorias entre Particulares dos Estados-Partes do mercosul e a Lex Mercatoria, a professora Adiloar Franco Zemuner, em interessante quadro demonstrativo, destaca como referidos contratos são tratados em termos de proteção legislativa no Bloco. Conclui sobre a urgente necessidade de se buscar meios para viabilizar a harmonização das legislações internas dos Estados-partes do MERCOSUL, ressaltando a importância de as partes contratantes poderem elaborar um contrato internacional de compra e venda de mercadorias, firmado entre particulares no bloco mercosulino, escolher em seus instrumentos contratuais a legislação a ser aplicada em eventual discussão, cuja legislação será oriunda de normativo firmado, ratificado e internalizado pelos Estados-partes, buscando a segurança jurídica.

			Alejandro Daniel Perotti, ao escrever sobre La Corte Centroamericana de Justicia, analisa o processo de criação e a estrutura da Corte, sua natureza, competência e demais procedimentos específicos.

			A Publicidade Enganosa: Regulamentação Jurídica nos Países-membros do mercosul é o tema tratado pela autora Cássia A. Gardenal Cabrera Vargas Martins. No estudo, discute a proteção do consumidor com referência à publicidade enganosa, demonstrando, em análise comparativa, a legislação a respeito nos países do bloco, a necessidade de harmonização para melhor adequação nas relações de consumo. 

			Com a finalidade de examinar, à luz do Direito Internacional Público e do Direito da Integração, os sistemas de solução de controvérsia existentes entre os funcionários da União Européia, da Comunidade Andina de Nações (processos de integração nos quais vigoram os princípios do Direito Comunitário) e da ALADI e vistas à análise do Tribunal Administrativo Trabalhista do MERCOSUL (onde vigoram os princípios do Direito Internacional Público) é o que o Prof. Eduardo Biacchi Gomes discute no texto sobre a Imunidade de Jurisdição em Blocos Econômicos.

			O prof. Marco Antonio Gonçalves Valle, no artigo intitulado Notas sobre a Propriedade Intelectual no MERCOSUL, buscou dar uma visão geral do instituto da propriedade intelectual, com enfoque principal sobre a necessidade de harmonização das normas pertinentes nos países do bloco, passando pela análise inicial das principais convenções internacionais a respeito.

			“[…] Se não for controlada a lavagem de dinheiro pode minar a integridade das instituições financeiras dos Estados Unidos e do mundo todo.” Essa referência é parte de trecho em que Diego Pereira Machado abre o seu trabalho sobre a Compreensão do Processo Internacional de Lavagem de Capitais, considerando que tal prática é considerada crime internacional.  Estuda os principais recursos econômicos utilizados pelos lavadores, tais como paraísos fiscais, centros off-shore, transferências internacionais em reais entre outros, chamando a atenção da necessidade de forte atuação do Estado no combate desse crime.

			Ao tecer as considerações sobre a Tributação Ambiental como Instrumentos para Proteção do Meio Ambiente, Samia Moda Cirino conclui que a preservação ambiental não deve ocorrer por meio de uma tributação acentuada, e sim com estímulos e benefícios, já que o que se busca em longo prazo é uma consciência ambiental na produção do consumo, benefícios esses que devem estar em consonância com os princípios constitucionais tributários.

			Por sua vez, a autora Samira Salvalagio tece considerações sobre as Medidas de Controle da Bi-Tributação Internacional. Neste artigo salienta que sendo esta uma ocorrência nociva ao comércio internacional e a justiça fiscal, necessária à adoção, pelos Estados, de métodos a fim de atenuá-la ou eliminá-la, que podem ser unilaterais ou internacionais. Ressalta a isenção, a imputação, a dedução de impostos e redução de alíquotas como medidas mais comuns. Em sede de Direito Internacional, as medidas de controle constam em tratados e convenções internacionais para efetivar os métodos correlatos às medidas internas ou se utiliza de incentivos fiscais para tanto.  

			Entre os docentes do Curso de Especialização em Direito Internacional Econômico, pontua este Livro o Prof. Valério de Oliveira Mazzuoli, que faz uma análise crítica sobre a Eficácia e Aplicabilidade dos Tratados em Matéria Tributária no Direito Brasileiro. Em tal estudo, com singularidade, o professor ressalta a eficácia e a aplicabilidade dos tratados em matéria tributária no ordenamento jurídico brasileiro, à luz das regras do Direito Internacional Público e do Direito Constitucional pátrio, partindo da concepção da primazia do Direito Internacional sobre o direito interno estatal. E assegura que a partir daí deve verificar o alcance do artigo 98 do Código Tributário Nacional e quais as conseqüências desse mesmo dispositivo no tocante às isenções heterônomas  estaduais e municipais pela via dos tratados internacionais.

			Em continuação às temáticas abordadas  nesta obra, merecem destaque os escritos sobre O Acordo Geral sobre o Comércio de Serviço e o Turismo no âmbito da Organização Mundial do Comércio, elaborado pelo Prof. Cláudio César Machado Moreno. Demonstra que mesmo sendo importante para o comércio internacional de serviços e o nível de compromissos assumidos, é possível observar que  as negociações no âmbito da OMC ainda não atingiram o desenvolvimento esperado pelos Estados-membros. Importa afirmar que a liberalização do setor de turismo pode contribuir não somente para países desenvolvidos que recebem considerado fluxo de turistas, mas também para países em desenvolvimento, que podem observar um crescimento representativo do setor em suas economias com a conseqüente geração de empregos e divisas.

			Turismo e Internet: Fatores de Desenvolvimento e Integração Internacional é o tema abordado pelas autoras Giana Gonçalves Mariano e Patrícia Ayub da Costa. Inicialmente, tecem considerações sobre a importância do turismo e da Internet como fontes de desenvolvimento sócioeconômico para os países e integração entre os povos. Destacam que  a temática vem sendo evidenciada nas organizações internacionais, tais como: OMC, OEA, ONU, OMT, UNCTAD. Mesmo que o turismo e a Internet participem do desenvolvimento econômico ampliando o acesso de pessoas ao mercado de trabalho bem como a expansão do turismo, é necessário verificar sobre a solução dos conflitos que são gerados dessas relações. Daí a sugestão das autoras para um desdobramento específico (do Direito de Turismo) que trate da proteção das relações turísticas e dos envolvidos nas prestações de serviços turísticos.

			Por meio da análise do tema A Integração entre Brasil e Espanha através do Turismo: Propostas Tributárias, considerando a doutrina e legislação dos países, Victor Augusto Tartari da Silva  avalia o desempenho das atividades turísticas nacionais e internacionais e dos fluxos de investimentos internacionais diretos dos últimos anos. Descreve as características dos investimentos diretos realizados no Brasil e os grupos hoteleiros internacionais que mais se destacam no país, ressaltando o direcionamento para os investimentos e grupos de origem espanhola. Faz uma análise comparativa entre os principais impostos incidentes nas atividades econômicas das empresas hoteleiras na Espanha e no Brasil e suas características quando executadas extraterritorialmente, apresentando, ao final, propostas de gestão dessas atividades, com o objetivo de incrementar o planejamento tributário dos grupos hoteleiros espanhóis que mantêm filiais no Brasil e os que pretendem aqui montar instalações futuramente. 

			É com muito orgulho que prefaciei esta obra, que me fez recordar os bons momentos de convívio que tive a oportunidade de compartilhar com os coordenadores e alguns autores deste valioso acervo, no campus da Universidade Estadual de Londrina, tanto no Curso de Graduação em Direito, como nos Cursos de Especialização e no Programa de Mestrado em Direito Negocial, onde dediquei grande parte de minha carreira acadêmica.

			Eis aí uma produção de peso, para oferecer aos leitores interessados na temática um estudo de consulta obrigatória para os operadores e pesquisadores do direito, da economia e de outras áreas.

			O resultado não poderia ter sido melhor com o farol dos hábeis timoneiros. Eis aí os frutos de uma valiosa colheita. 

			Meus cumprimentos à Editora da UEL por levar à lume importante produção sistematizada.
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					CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


Pretendemos oferecer algumas reflexões sobre os problemas ambientais, que, nesta primeira década do milênio, assustam a humanidade, com perspectivas desalentadoras que colocam em alerta todos os países. Entendemos que às Relações Internacionais1 cabe um engajamento na busca de alternativas para o descalabro ambiental, que previnam danos ainda maiores e minimizem as conseqüências do que não mais pode ser sanado. 

É lamentável que o homem tenha priorizado nas últimas décadas, de forma desmedida, o bem-estar material, esquecendo uma vida em harmonia com o meio ambiente. O espírito de ganância, o desenfreado desejo do ter, sem estabelecer limites na satisfação de vantagens materiais, acabou por se tornar uma constante e uma necessidade para a maior parte das pessoas. Os meios de produção, visando ao lucro, são direcionados à acumulação de riquezas e se alicerçam na especulação predatória dos recursos naturais. Essas nefastas ações fizeram, por exemplo, com que em 2005 se tenha registrado o maior índice de concentração de gás carbônico na atmosfera do último meio milhão de anos.2  

Catástrofes ambientais proliferam por todo o planeta, elementos químicos altamente poluentes não-recicláveis são introduzidos em muitas partes, inclusive na intimidade dos lares, a poluição transfronteiriça não encontra limites. Os problemas gerados por esse estado de coisas devem ocupar a todos nós, requerendo do jurista e do estudioso das Relações Internacionais uma integração de esforços. A sociedade internacional necessita, com urgência, encontrar caminhos que permitam o prosseguimento da vida, tanto dos seres humanos como dos animais e vegetais. E isso só será possível com uma adequação das ações humanas ao meio ambiente. 









					O SOMBRIO PANORAMA AMBIENTAL INTERNACIONAL


Um meio ambiente saudável, em que predomine o equilíbrio ecológico, deve estar perfeitamente integrado no direito à vida, uma vez que sem ele os direitos fundamentais em seu conjunto perdem sua eficácia e executoriedade. Entende Valerio Mazzuoli que o próprio conceito de vida humana “deve transcender os limites de sua atuação física, para também abranger direito à sadia qualidade de vida em todas as suas vertentes e formas.”3

Em matéria de capa, importante revista nacional mostrou sombrio quadro do meio ambiente no planeta.4 Evidenciando o aquecimento global, o degelo nas regiões polares, os ciclones e a desertificação em diversos países, inclusive no Brasil, e a ameaça dos mares a cidades litorâneas, a matéria leva o leitor a refletir sobre posição a ser tomada.

Ambientalistas e outros estudiosos vêm alertando, há muito tempo, a iminente catástrofe gerada pelo aquecimento global. Mas eles próprios estão sendo surpreendidos agora por desastres e acidentes ecológicos previstos para meados do século XXI. A calota polar ártica, por exemplo, já perdeu vinte por cento de sua superfície, limitando as condições de sobrevivência de espécies, como o urso polar, que deverá desaparecer em duas décadas, se não houver uma reversão urgente e eficaz do descalabro existente.5 

A desertificação avança assustadoramente em diversas regiões do planeta, atingindo dez mil quilômetros quadrados anuais apenas na China. Seis milhões de pessoas, a cada ano, são vítimas de fome, pelas secas na Etiópia. A Turquia é atingida, em grande extensão, pela erosão do solo. 

A convicção da realidade da crise ambiental e de seus maléficos efeitos hoje alcança até as pessoas mais céticas. A discussão passa a ser como fugir da armadilha criada pelo próprio homem. Se em 1928, quando o número de habitantes do planeta era um terço do atual, a emissão de gás carbônico não passava de um bilhão de toneladas, cifra que hoje é sete vezes maior. Ocorre que o número de veículos automotores que trafegavam naquele ano, cerca de quinze milhões, aproxima-se agora da exorbitante marca de um bilhão.

Os gases que a atividade humana joga na atmosfera – além do gás carbônico, há o metano e o óxido nitroso, entre outros – produzem o denominado efeito estufa, camada em redor do planeta que impede a radiação solar, refletida pela superfície em forma de calor, de retornar ao espaço. É o efeito estufa que aumenta a temperatura global, com funestas conseqüências para todos os seres vivos.

Nessa tessitura, o calor torna mais provável a proliferação de queimadas, diminuindo a cobertura vegetal e dificultando a reciclagem do gás carbônico presente no ar, aumentando a concentração de gases poluentes. Também o gelo, que nos pólos e nas montanhas ajuda a refletir a radiação solar, é transformado em água, expondo as rochas que jazem sob ele, com menor reflexão dos raios solares e aumento do efeito estufa. O calor esquenta, ainda, o solo, acelerando a decomposição da matéria orgânica na terra e nos oceanos, gerando mais emissão de gases nocivos. 

Entre as nefastas seqüelas do aquecimento global cabe mencionar o acréscimo, em número e em intensidade, dos furacões, cujo exemplo mais presente foi o Katrina, que destruiu a cidade da Nova Orleans, no estado norte-americano da Louisiana, em 2005, com milhares de mortos. Também o nível dos mares é conseqüência do efeito estufa: a elevação já ocorrida preconiza que cidades à beira-mar, como o Recife, necessitarão de diques de proteção no futuro.

Esses problemas conscientizaram a humanidade, levando mais de uma centena e meia de países a assinarem o Tratado de Quioto, estabelecendo metas de redução de poluição por esses Estados. Lamentavelmente, o importante protocolo surgido na cidade japonesa em 1997 não conta com a participação dos Estados Unidos, exatamente o país mais poluidor, responsável por um quarto de todos os gases tóxicos emitidos na atmosfera global. Graças, porém, à integração da Rússia, outro Estado com altíssimo índice de poluição atmosférica, o importante instrumento entrou em vigor no dia 16 de fevereiro de 2005. De qualquer forma, o Tratado representa um grande passo na caminhada humana contra o efeito estufa, até por seu significado simbólico.           









					AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS NA ATUALIDADE


Em objetiva síntese, René-Jean Dupuy entende que as relações internacionais foram interdinásticas até o século XIX, interestatais após o advento dos Estados-nações e sofrem hoje a influência da opinião pública sobre os governantes.6 

A instituição da Sociedade das Nações, em 1919, e da Organização das Nações Unidas, que a substituiu, em 1945, portam a maioridade das Relações Internacionais, pois essas entidades foram criadas com a finalidade de propiciar o entendimento entre os Estados, na busca da paz, da harmonia e do bem-estar entre todos os seres humanos. Lamenta Irineu Strenger que o surgimento da primeira dessas organizações não tenha sido capaz de provocar no ser humano uma “súbita iluminação racional”, uma brusca irrupção de sentimentos que fossem capazes de levar os homens ao convencimento das novas exigências da vida internacional.7 

Observando ser a sociedade internacional o fruto inacabado da evolução do convívio humano iniciado há milênios, deplora Antonio Cabral de Moncada: “As comunidades políticas em que a humanidade continua dividida, desde as tribos passando pelas cidades, reinos, impérios, até às organizações internacionais e supranacionais, foram multiplicando as situações de guerra ou de paz entre elas, à medida que as necessidades, aspirações, ideais e manias dos indivíduos e dos grupos humanos não encontravam satisfação dentro de cada uma delas.”8 

O conceito das Relações Internacionais “abarca o estudo dos comportamentos dos indivíduos e das coletividades que, nascendo de um lado de uma fronteira política nacional, vão exercer ação sobre os comportamentos de indivíduos ou de coletividades do outro lado dessa fronteira.”9 

Entendemos as relações internacionais como os vínculos, permanentes ou temporários, que se estabelecem entre um ou mais sujeitos da sociedade internacional. Esses encontros são devidos a fatores diversos e igualmente abrangem diferentes campos das atividades humanas. Seu objetivo deve ser a busca do bem comum.10 Enfatiza Odete Maria de Oliveira que essas relações alcançam, em seu conjunto, os intercâmbios públicos e privados desenvolvidos acima das fronteiras.11

As Relações Internacionais constituem-se em um campo de estudo próprio, interacionado com o Direito Internacional, mas sem vinculação com esse, tendo “como objeto específico de seu conhecimento ocupar-se efetivamente com a relação dos Estados entre si, com o estudo das sociedades internacionais como um todo, seus organismos e instituições próprias.”12 Poder-se-ia afirmar que as relações internacionais estão para o Direito Internacional Público como as relações individuais estão para o Direito em geral. 

Verificada essa realidade, todos os esforços de estudiosos e dirigentes de países devem ser direcionados no sentido de relações internacionais harmônicas e solidárias, o que depende do engajamento de todos na formação de uma cultura voltada para o bem comum e para o meio ambiente.  









					O APORTE DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS EM FAVOR DO MEIO AMBIENTE GLOBAL 


Inúmeros atores e fatores interagem nas relações internacionais, explicando-as e as influenciando.13 Esses fatores são geográficos (vias de comunicação e clima), demográficos (natalidade e migração), econômicos (determinantes, por vezes), ideológicos (nacionalismo, comunismo e fascismo), humanitários, técnicos e científicos (comunicação instantânea), culturais, espirituais e jurídicos.14 

Nessa tessitura, os problemas ambientais também interessam diretamente às Relações Internacionais. Observa Leonilda Corrêa que a 




[…] evolução da questão do meio ambiente e do ativismo dos grupos ambientais, bem como a tendência a uma nova organização produtiva nos países industrializados, pela busca de eficiência no consumo de energia e de insumos, de minimização de resíduos e de criação de circuitos de reutilização e reciclagem, deverão acentuar as implicações de medidas ambientais para o comércio internacional.15 




Remi Soares vislumbra a salvação do planeta quando as potências contemporâneas “derem o primeiro passo no sentido de reduzir o protecionismo aos seus mercados, permitindo um maior crescimento econômico aos países em desenvolvimento.”16 Verifica-se, nesses posicionamentos, quão necessária se apresenta para a solução dos problemas ambientais a interação das relações internacionais. 

Verifica, ademais, Flávio Saraiva uma mobilização social em favor de uma ordem internacional mais equilibrada e segura, voltada para a proteção de pessoas e comunidades fragilizadas pelas vicissitudes e incertezas do mundo atual. Isso indica, segundo o autor, pelo menos:




[…] uma outra grande mobilização paradigmática para a nova ordem internacional em construção: a da discussão em torno da cidadania universal, transfronteiriça e solidária. A mudança no clima político mundial, especialmente diante dos fracassos expressos por meio das políticas desenfreadas dos promotores da liberalização e da financeirização da economia e da política mundiais, é fato notório mesmo para o observador desavisado.”17 




Ocorre que a preocupação com o meio ambiente já atingiu quase todos os povos, levando os países a reuniões na busca de instrumentos mediante os quais consigam impedir ou diminuir a degradação ambiental. Lamenta Sidney Guerra que, apesar desses esforços, “temos todos os dias notícias de que o homem vem degradando o ambiente, ao mesmo tempo que países não conseguem barrar os excessos, nem mesmo punir os culpados pelos danos ambientais.”18 Adepto de uma economia ecológica, Jacson Cervi fala dos benefícios de uma visão holística, que preserve a natureza e leve ao desenvolvimento sustentável,19 engajando-se nos postulados de Fritjof Capra, que defende uma parceria entre economia e ecologia, buscando superar a tensão entre a sustentabilidade ecológica e a maneira pela qual a sociedade está atualmente estruturada: “A economia enfatiza a competição, a expansão e a dominação; a ecologia enfatiza a cooperação, a conservação e a parceria.”20 

Aludindo à indivisibilidade do meio ambiente, que, por sua própria natureza, “desconhece fronteiras de fixação de limites físicos entre o interno e o internacional, a tendência dos assuntos relativos ao mesmo é tornar-se de pertinência concomitante da política interna e da diplomacia dos Estados”, como assevera Guido Soares.21 

Nesse contexto, a sociedade internacional efetivamente tem se mostrado sensível ao problema ambiental. Inúmeros são os tratados e as convenções, multilaterais ou bilaterais, centrados na proteção ao meio ambiente. De modo especial, a Organização das Nações Unidas (ONU) possui diversos documentos direcionados ao tema, três deles, dentre os mais importantes, já internalizados na ordem jurídica brasileira. São a Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (Nova Iorque, 1992); a emblemática, para nós, Convenção sobre Diversidade Biológica (Rio de Janeiro, 1992); e o antes referido Protocolo de Quioto (1997). As duas Convenções foram ratificadas pelo Brasil em 1998 e Quioto em 2002. 

Evento marcante, verdadeiro divisor de águas na caminhada internacional pela defesa ambiental, foi a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida por eco/92 ou Rio-92. Guido Soares destaca na conferência três momentos de maior significado, quais sejam a coroação de esforços diplomáticos, com a adoção das citadas Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima e da Diversidade Biológica; a adoção de instrumentos menos solenes, mas gerados pelos Governos, como a Declaração do Rio, a Agenda 21 e a Declaração sobre Florestas; e a consagração da filosofia de integrar meio ambiente e desenvolvimento, consolidando o conceito de desenvolvimento sustentável, com nova dimensão humana.22 

Cabe lembrar, nesse contexto, a Declaração de Joanesburgo, fruto da Conferência da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, ocorrida nessa cidade da África do Sul em 2002.23 O princípio 32 do documento afirma textualmente:




Reafirmamos nosso compromisso com os princípios e propósitos da Carta das Nações Unidas e do Direito Internacional, bem como com o fortalecimento do multilateralismo. Apoiamos o papel de liderança das Nações Unidas na condição de mais universal e representativa organização do mundo, e a que melhor se presta à promoção do desenvolvimento sustentável.24




Conta, ademais, a ONU com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que procura diminuir o abismo entre a conscientização ambiental e a implementação de ações concretas, “edificando novas relações entre os cientistas e os detentores do poder de decisão, entre os industriais e os ambientalistas, na busca de um equilíbrio entre os interesses nacionais e as vantagens comuns globais.”25 A conjugação de esforços dos Estados e dos organismos internacionais contribuíram para consolidar o Direito Internacional do Meio Ambiente, viés do Direito Internacional surgido em meados do século XX. Esse novo segmento do mundo jurídico, nas palavras de Guido Fernando Silva Soares, um dos expoentes brasileiros de seu estudo, é um ramo especialmente voltado para o estabelecimento de regras de cooperação. O Brasil, com competência diplomática, tem sabido adequar-se às realidades globais na regulamentação do meio ambiente: “Quer em resposta aos desafios externos, quer por mandamento de suas normas constitucionais, o quadro dos tratados e convenções internacionais subscritos pelo país, e sobretudo sua atuação nos foros internacionais assim o demonstram.”26  

Evidenciam-se louváveis esforços da sociedade internacional pela preservação do meio ambiente, embora a eficácia dos instrumentos existentes seja limitada, até porque limitada e discutível é a cogência das normas criadas. Talvez a razão esteja com Gustavo Ferreira, que vislumbra maior influência na difusão de uma cultura mundial pela preservação ambiental nos movimentos que visam compor a necessidade de preservação sem ruptura com o sistema global dos meios de produção.27









					 CONSIDERAÇÕES FINAIS


É pertinente afirmar que a luta pela sobrevivência, o conforto espiritual, o tino comercial e a busca do desconhecido e da aventura conduziram o homem, desde o surgimento dos primeiros agrupamentos humanos, a aproximações e ao que hoje se entende por relações internacionais. Têm essas Relações Internacionais, como segmento próprio das ciências humanas, ensejado o conhecimento e a pesquisa de disciplinas com elas interacionadas, cabendo lembrar, neste contexto, o Direito Ambiental e o Direito Internacional do Meio Ambiente, para os quais sua vinculação deve voltar-se agora, até porque, ao tempo em que se defronta com crimes contra a humanidade, contra a paz e de genocídio, o homem torna-se agente e vítima do acintoso desrespeito ao meio ambiente. 

Verifica-se a persistência, na sociedade internacional, do privilégio do econômico em detrimento do social e do político, permanecendo distante o ideal buscado pelas Relações Internacionais: a solidariedade entre os povos e o atendimento de suas aspirações morais e psicológicas, caracterizando e priorizando uma postura de inclusão do ser humano no mundo em que vive. As sempre bem-vindas transformações, que minimizem a dependência das sociedades periféricas das sociedades dominantes, cujas ações se refletem na atualidade de forma perversa, continuam insuficientes. Eis um dos maiores desafios das Relações Internacionais na contemporaneidade, para cuja superação impõe-se a manutenção de uma permanente abertura intelectual de todas as pessoas nelas engajadas. 

 A agressão ao meio ambiente, que tem conduzido à degradação da natureza, ocorre pela contaminação das águas, destruição da camada de ozônio, chuva ácida, poluição do ar e esgotamento do solo, entre outros fatores. As florestas, inclusive a Amazônia brasileira, sofrem a deletéria ação de madeireiros inescrupulosos, que cooptam o próprio silvícola, destruindo seu meio em troca de bens materiais, por vezes alimentadores de vícios trazidos por esse homem dito civilizado. Com isso, riquezas inestimáveis e insubstituíveis da natureza, como o mogno, são retiradas e levadas clandestinamente para os chamados países desenvolvidos, deixando atrás de si um rastro de agressão ao meio ambiente. Que o diga a destruição da camada de ozônio, cujos reflexos negativos vêm de há muito sendo sentidos em várias partes do planeta. A esses ultrajes a natureza tem respondido com terremotos, tornados, enchentes e novos e sofisticados tipos de doenças. 

As Relações Internacionais, atualmente integradas de pleno no universo científico, vêem ampliar-se sua missão. Quando a natureza passa a ser usada em favor dos mais fortes, quando os poderosos usufruem os bens pertencentes, de direito, a todos, quando tudo é estimulado para o aumento desenfreado do patrimônio dos mais ricos, agiganta-se o que-fazer das Relações Internacionais. 

Devem elas voltar-se para a pessoa humana e para o meio ambiente. Outras ciências já estão engajadas nessa ingente tarefa, mas o potencial de nossa disciplina não pode ser dispensado. Colocar a proteção do meio ambiente no centro de sua temática representará para as Relações Internacionais ter encontrado o caminho para tornar o mundo mais apto à convivência fraterna e estará justificando todo o seu legado histórico.

Urge que organismos especializados da ONU se voltem para a proteção do meio ambiente, que é tarefa de todos. Importância deve ser dada à educação ambiental, que necessita integrar os currículos escolares desde a primeira série do ensino fundamental. O estudante, assim preparado, encontrará no curso universitário de todas as carreiras, como disciplina obrigatória, ensinamentos que o transformarão em agente de uma cruzada universal em favor do meio ambiente.

Os documentos internacionais existentes, lembrados neste estudo, são importantes e têm contribuído para uma conscientização do desafio ambiental. São insuficientes, contudo, até pela dimensão do problema e dos diversificados vieses de que se compõem. Ações diretas de instituições - como a UNESCO, adequando às necessidades de preservação do meio ambiente a educação, a ciência e a cultura; a FAO, implementando práticas sustentáveis na agricultura e na pesca; e a OMS, conciliando saúde e meio ambiente e contribuindo para o saneamento e acesso à água potável - são bem-vindas nessa caminhada. Cabe lembrar que a OMC já conta com o Comitê sobre Comércio e Meio Ambiente, voltado para a construção de uma relação positiva entre esses temas, tendo por parâmetro promover o desenvolvimento sustentável. 

A conciliação, possível e desejável, entre desenvolvimento e preservação do meio ambiente não pode tardar. A humanidade, embora a persistência de ações bélicas em vários lugares, tem evitado uma terceira guerra mundial, talvez alertada de que, ocorrendo tal hecatombe, uma imaginária quarta guerra planetária teria como instrumentos de luta o arco e a flecha. Essa alegoria vem à tona quando assistimos à degradação da natureza em toda parte e por todos os meios. A escassez de água potável, que se vem acentuando, já permite antever que os milhões acumulados com a destruição da natureza podem ser insuficientes, dentro de alguns anos, para saciar a própria sede. 

Não devemos esquecer que os problemas surgidos com a agressão ao meio ambiente atingem os seres vivos em diversos aspectos, como o econômico, o político, o cultural, o estético e o moral, sem falar que ela põe em risco a manutenção da própria da vida, humana, animal e vegetal, na superfície do planeta.  
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					INTRODUÇÃO


Vivemos em um mundo complexo, com inúmeros paradoxos: mundo individualista ou coletivo, global ou regional, rumo à Paz Perpétua de Kant ou ao fim do Direito Constitucional, segundo Canotilho, de grandes avanços tecnológicos, mas também de fome e miséria, de conflitos (ao menos aparente) entre direitos fundamentais (propriedade privada e acesso de todos à terra, direito à saúde e às patentes de medicamentos, etc.). Enfim, vivemos em um mundo de fortes desequilíbrios sociais, políticos, econômicos e ambientais.

Todas essas contradições podem ser assim resumidas: grandes são os desafios impostos à sociedade atual, porém, nunca se dispôs de tantos meios para buscarmos alternativas em prol de um desenvolvimento mais sustentável (crescimento da economia com qualidade de vida).

Problemas ecológicos de toda ordem ocorreram no século passado, mas no início do século XXI, o mundo ainda testemunha desastres ambientais de grande porte. Desertificação, chuva ácida, mudanças climáticas, redução da biodiversidade, entre outras conseqüências ambientais, fazem parte do dia-a-dia da humanidade e levam ao fortalecimento da interdependência entre as nações que, por meio dos instrumentos do Direito Internacional, têm buscado formas de cooperação e entendimento para a preservação do Planeta.

Entretanto, apenas recentemente, a partir da segunda metade do século passado, este tipo de relacionamento internacional, fundado na preocupação com a própria sobrevivência da espécie humana sobre a Terra, passou a fazer parte da história da humanidade.1

Essas e outras questões que nos angustiam atualmente são fruto de uma herança predatória do homem em relação ao meio em que vive. Também não poderia ser diferente, à medida que os recursos naturais sempre se mostraram abundantes e à disposição dos seres para a sua sobrevivência. Contudo, diante da realidade atual, em que a natureza nos dá fortes e constantes sinais de esgotamento, o desafio que nos é imposto, e também às gerações futuras, é o de incluir o meio ambiente na cadeia produtiva, edificando um mundo mais justo, igualitário, com respeito aos direito humanos fundamentais, principalmente o da vida digna e com qualidade.

Logo, podemos afirmar que vivemos, mais do que nunca, em uma coletividade global, onde a soberania se flexibiliza em nome de uma cidadania mundial, de busca pela integração dos povos e bem-estar de todos. Como elo entre as diversas culturas, podemos citar o meio ambiente, inserido na complexidade social há pouco tempo, mas de relevância indiscutível. 

No atual nível de desenvolvimento em que nos encontramos, é impossível viver sem qualquer interferência sobre o meio ambiente. A situação atual é resultado de crises ecológicas acumuladas, resultando na destruição irreversível dos equilíbrios naturais primários e a sua substituição por equilíbrios secundários instáveis. Para a presente geração resta o desafio de romper com a herança predatória e inserir um novo paradigma de desenvolvimento que conjugue crescimento econômico e preservação/conservação do equilíbrio do meio ambiente.

Nesse contexto, o presente trabalho buscará analisar as características do protocolo de Quioto, sua relação com o Direito ambiental pátrio, com destaque para os princípios norteadores deste novo ramo do direito, bem como a posição do Brasil frente ao mercado de créditos de carbono.









					O DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO



	noções gerais do direito ambiental


O direito, enquanto “conjunto de leis que regulamenta a conduta dos homens”2, originário da moral, tem por finalidade viabilizar a vida em sociedade, cuja ordem é constantemente ameaçada pela economia, na qual prevalece o lema homo homini lupus (o homem para o homem é lobo).3

O conceito pioneiro de Direito Ambiental, prevalente hoje em dia, foi estabelecido por Sérgio Ferraz, para quem esse novo ramo do Direito consiste no “conjunto de técnicas, regras e instrumentos jurídicos organicamente estruturados para assegurar um comportamento que não atente contra a sanidade mínima do meio ambiente”. Nota-se que o campo de abrangência do Direito Ambiental não se limita somente à qualidade de vida humana, tendência antropocentrista, mas sim se ocupa de todas as formas vivas.4

Com o intuito de delimitar o campo de estudo do Direito Ambiental, fez-se necessário também a conceituação jurídica de meio ambiente, expressão esta tida como pleonástica para a doutrina portuguesa, considerada mais rica por destacar a relação intrínseca entre o ser e o ambiente, pela doutrina nacional.5 Assim, seguindo a noção plúrima de José Afonso da Silva, podemos afirmar que o meio ambiente, em seu sentido jurídico, consiste na “interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciam o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas.”6

Essa tendência biocentrista do Direito Ambiental brasileiro, desde as suas origens, foi mantida à medida que avançava o estudo, podendo-se atualmente considerar o Direito Ambiental como pertencente à categoria de direito fundamental difuso ou de quarta geração, seguindo a classificação de Norberto Bobbio.7 

Logo, o Direito Ambiental contemporâneo visa proteger a qualidade do meio ambiente na busca de melhores condições de vida, tanto para a presente como para as futuras gerações, estabelecendo normas de conduta e mecanismos para torná-las efetivas. O desafio que se impõe é o de estabelecer uma política ambiental comprometida com a nova proposta social da doutrina ambientalista, de conservação ambiental e adoção de uma economia do meio ambiente, a qual se apresenta como ponto de equilíbrio entre as teorias extremas (antropocêntrica e biocêntrica).






	princípios do direito ambiental





			

			


			Uma vez enfrentadas algumas questões gerais a respeito das normas ambientais, faz-se pertinente a análise dos princípios sob os quais elas foram editadas. Miguel Reale, partindo do pressuposto de que toda forma de conhecimento implica a existência de enunciados lógicos que o direcionam e validam, conceitua os princípios como sendo “‘verdades fundantes’ de um sistema de conhecimento, como tais admitidos, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos de ordem prática de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos pela necessidade da pesquisa e da praxis”.8

			Por essas razões, é imprescindível o conhecimento dos princípios para aplicação correta do Direito. Segundo Antônio Herman Benjamin, a importância dos princípios para o Direito Ambiental é fundamental, pois:

			


			
					são os princípios que permitem compreender a autonomia do Direito Ambiental em face dos outros ramos do Direito;

					são os princípios que auxiliam no entendimento e na identificação da unidade e coerência existentes entre todas as normas jurídicas que compõem o sistema legislativo ambiental;

					é dos princípios que se extraem as diretrizes básicas  que permitem compreender a forma pela qual a proteção do meio ambiente é vista na sociedade;

					e, finalmente, são os princípios que servem de critérios básicos e inafastáveis para a exata inteligência e interpretação de todas as normas que compõem o sistema jurídico ambiental, condição indispensável para a boa aplicação do Direito nessa área.9


			

			


			Os princípios elementares do Direito Ambiental brasileiro encontram-se expressos basicamente na Constituição Federal de 1988 e na Lei 6.938, de 31/08/1981, que dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, emanados de declarações internacionais, em especial da Conferência de Estocolmo de 1972 e da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992. Contudo, além dos princípios expressamente previstos na legislação pátria, existe uma gama de outras diretrizes, fixadas em acordos e tratados internacionais as quais, uma vez ratificadas pelo Brasil, incorporam-se implicitamente no ordenamento jurídico, conforme estabelecido pelo parágrafo 2o do artigo 5o da Constituição Federal de 1988.

			Diante disso, partindo-se do pressuposto da natureza de direito público fundamental difuso do Direito Ambiental, do qual depende o bem jurídico maior, a vida, serão abordados, no presente ponto, somente os princípios tidos como essenciais, tanto para o Direito Ambiental quanto para a compreensão do presente estudo, quais sejam: princípio do desenvolvimento sustentável, prevenção, precaução, participação, poluidor-pagador, responsabilização e princípio da cooperação entre os povos.

			


			


			
					Princípio do desenvolvimento sustentávelEsse talvez seja o princípio supremo do Direito Ambiental, do qual derivam os demais. Com origem na Conferência de Estocolmo de 1972, o princípio do desenvolvimento sustentável, enquanto mecanismo de garantia da qualidade ambiental para as presentes e futuras gerações mediante a conciliação do desenvolvimento econômico e social, com a preservação dos recursos naturais e do equilíbrio do meio ambiente, foi incluído no ordenamento jurídico brasileiro por meio da Lei 6.803, de 03/07/1980, ao estabelecer diretrizes básicas para o zoneamento industrial e, de forma mais aprimorada, pela Lei 6.938, de 31/8/1981, especialmente pelo inciso I do artigo 4o, que estabeleceu como um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente a “compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico”.10

Esse princípio referencial do Direito Ambiental foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Embora seu núcleo resida no artigo 225, a CF/88 possui inúmeras referências explícitas e implícitas ao assunto, que permeia todo o texto constitucional como, por exemplo, o artigo 170 que enuncia a defesa do meio ambiente com um dos princípios gerais da atividade econômica. Também, ao garantir o direito fundamental de propriedade que atenda a sua função social nos incisos XXII e XXIII do artigo 5o, a CF/88 procurou acolher o dito princípio ao estabelecer no artigo 186 os critérios que caracterizam tal função: “I – aproveitamento racional e adequado; II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho; IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.”11 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, representou uma tentativa de traduzir em ações o enunciado do conceito de referido princípio. Além da Agenda 21 e dos demais documentos emanados da ECO-92 (Declaração do Rio, Declaração dos Princípios sobre o Uso das Florestas, o Convênio sobre a Diversidade Biológica e a Convenção sobre Mudanças Climáticas), o princípio do desenvolvimento sustentável foi ratificado também pela Agenda 21 brasileira, lançada em julho de 2002, bem como pelas Agendas 21 locais.12 

Enfim, o princípio do desenvolvimento sustentável é ínsito às questões ambientais mundiais, tendo sido recepcionado pela legislação ambiental brasileira, tanto Constitucional, quanto infraconstitucional. 






					Princípio da prevençãoInicialmente, convém advertir para a divergência doutrinária que envolve os princípios da prevenção e da precaução, ora referidos como sinônimos, mesmo que admitindo diferenças semânticas13, ora tratados como princípios distintos14. O princípio da prevenção objetiva evitar que os danos ambientais venham a ocorrer, haja vista a dificuldade e, muitas vezes, a impossibilidade de sua reparação integral, sendo que “os objetivos do Direito Ambiental são fundamentalmente preventivos”.15

Nesse sentido é que a CF/88, nos incisos IV e V do parágrafo 1o do artigo 225, prevê a necessidade de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) para “instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente”, bem como “controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente”.16 

Enfim, o EIA enquanto instrumento de implementação da política nacional do meio ambiente, conforme estatuído no artigo 9o, inciso III, da Lei 6.938/81, consiste no principal instrumento de efetivação do princípio da prevenção, embora não seja o único. Como exemplos de outros meios de atuação preventivos, previstos na legislação nacional, podem-se citar ainda as permissões, autorizações e licenças ambientais, além de meios processuais como a tutela cautelar do artigo 4o. da Lei 7.347, 24/07/1985, que disciplina a ação civil pública.






					Princípio da precauçãoO princípio da precaução, também conhecido como princípio da prudência ou da cautela, embora possa ser considerado um complemento do princípio da prevenção, à medida que busca evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente, com ele não se confunde. Enquanto o princípio da prevenção atua na antecipação de resultados lesivos ao ambiente, prevendo-os com base na análise prévia dos riscos de certas ações, o princípio da precaução consiste na vedação de toda e qualquer atividade cuja possibilidade ou não de efeitos nocivos seja controvertida. 

Exemplificativamente, a necessidade de realização de EIA para atividades ou obras potencialmente poluidoras funda-se no princípio da prevenção, enquanto a desaprovação destas mesmas obras ou atividades, quando o EIA não for conclusivo no que diz respeito ao efeito nocivo para o meio ambiente, justifica-se com base no princípio da precaução, assim previsto pela Declaração do Rio de Janeiro: 




[…] com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental.17 




Em última análise, a diferença entre os dois princípios reside na existência ou não de certeza quanto ao dano ambiental, aplicando-se o princípio da prevenção para evitar danos certos e, quando essa certeza não for possível, aplica-se o princípio da precaução para danos incertos, porém prováveis. 

Por fim, é oportuno gizar a divergência doutrinária e jurisprudencial a respeito da aplicação do princípio da precaução. Os Tribunais têm variado na interpretação do conteúdo do referido princípio, ora adotando uma posição mais extrema, conforme entendimento doutrinário, ora filiando-se a entendimento mais intermediário, não havendo uma orientação plenamente consolidada.18 






					Princípio do poluidor-pagadorO princípio do poluidor-pagador (PPP) ou do usuário-pagador assenta-se na vocação redistributiva do Direito Ambiental e na internalização dos custos de produção. Esse princípio significa a inclusão dos custos ambientais na cadeia de produção, fazendo com que os agentes econômicos paguem pela utilização dos recursos naturais, em contraposição ao que acontece hoje em dia, em que os lucros são privatizados e as perdas ambientais são socializadas.

Nesse sentido, a Declaração do Rio de 1992, no seu princípio 16 estabelece: 

As autoridades nacionais devem procurar promover a internacionalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, tendo em vista a abordagem segundo a qual o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo da poluição, com a devida atenção ao interesse público e sem provocar distorções no comércio e nos investimentos internacionais.19

Também a Lei 6.938/81, ao enunciar os objetivos da política nacional do meio ambiente, estabelece, no final do inciso VII do artigo 4o, a imposição de contribuição ao usuário pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. É pertinente ressaltar que, em hipótese alguma, esse princípio tolera a degradação ambiental mediante pagamento ou, simplesmente, compensação pecuniária, mas sim ordenar a utilização dos recursos naturais de maneira racional, obrigando quem usufrui da natureza a contribuir com recursos que serão utilizados na sua reposição, ao invés de deixar somente à sociedade, por meio do Estado, o ônus de recuperar o meio ambiente.

Embora o presente princípio seja considerado sinônimo do princípio da responsabilidade por alguns autores, a exemplo de Edis Milaré20 e Toshio Mukai21, com ele não se confunde, conforme se extrai dos ensinamentos de Paulo de Bessa Antunes: 




[…] o elemento que diferencia o PPP da responsabilidade tradicional é que ele busca afastar o ônus do custo econômico das costas da coletividade e dirigi-lo diretamente ao utilizador dos recursos ambientais. Logo, ele não está fundado no princípio da responsabilidade, mas, isto sim, na solidariedade social e na prevenção mediante a imposição da carga pelos custos ambientais aos produtores e consumidores.22




Logo, os dois princípios atuam em searas diversas, podendo ambos ser aplicados concomitantemente, justificando-se o princípio poluidor pagador na restauração do meio ambiente afetado pela atividade econômica lícita, visando amenizar os impactos ambientais considerados toleráveis pelo ordenamento jurídico. Já o princípio da responsabilidade deve atuar como mecanismo pedagógico e reparador de danos ambientais que atentem contra a legislação correlata.






					Princípio da responsabilizaçãoO princípio da responsabilidade encontra-se respaldado em praticamente todos os eventos internacionais ou, ao menos, nos mais importantes, evidenciando o valor para a preservação da obrigação de todos em reparar os danos ambientais. Consiste no “princípio pelo qual o poluidor deve responder por suas ações ou omissões em prejuízo do meio ambiente, de maneira a mais ampla possível e que se possa restaurar a situação ambiental degradada, impedindo-se que os custos recaiam sobre a sociedade.”23 

A Lei 6.938/81, no seu artigo 14, parágrafo 1o, fixou a responsabilidade do poluidor de indenizar ou reparar, independentemente de culpa, os danos provocados ao meio ambiente, dispositivo recepcionado pela Constituição Federal de 1988, a qual, no parágrafo 3o do artigo 225, estabelece: “as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.”24

As responsabilidades penal e administrativa encontram-se regulamentadas pelas Leis 6.902, de 27/04/1981 e 9.605, de 12/02/1998, as quais prevêem as correspondentes infrações e suas respectivas sanções, sendo que, para a responsabilidade administrativa, há que se observar o devido procedimento administrativo, conforme previsto pelo inciso LV do artigo 5o da CF/88.






					Princípio da participaçãoO princípio da participação comunitária consiste na necessidade de cooperação entre Estado e cidadãos para a solução dos problemas ambientais. Embora o Estado concentre o poder de política administrativa e gestão ambiental, não possui condições de fiscalizar todo o território para evitar abusos ecológicos, sendo premente o envolvimento de todos os setores sociais por meio do pleno exercício do direito de cidadania, amplamente previstos pela CF/88, mediante garantias como o acesso à informação (art. 5º, XIV e XXXIII), livre manifestação do pensamento (art. 220), acesso à educação ambiental (art. 225, § 1º, VI), dentre outros, assegurados mediante remédios processuais como o mandado de segurança (art. 5º, LXIX e LXX), mandado de injunção (art. 5º, LXXI), ação popular (art. LXXIII), ação civil pública (art. 129, III), etc.25

A CF/88 contemplou esse princípio no caput do seu artigo 225, ao estabelecer como dever de todos, Estado e coletividade, a defesa do meio ambiente. Logo, o princípio da participação efetiva-se tanto pelo dever jurídico de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, quanto pelo direito de todos em participar das decisões e opinar sobre políticas públicas, além de ter garantido o acesso a meios judiciais e administrativos de controle dos atos praticados pelo Estado.26 A participação comunitária nas questões ambientais encontrou guarida também no princípio de número 10 da Declaração do Rio de 1992.






					Princípio da cooperação entre os povosO princípio da cooperação trata de uma extensão do princípio da participação do âmbito nacional para o internacional. Esse princípio, igualmente com o que ocorre com o princípio da participação, não é exclusivo do Direito Ambiental, tendo a CF/88, no seu artigo 4º, inciso IX, estabelecido como um dos princípios da República Federativa do Brasil nas relações internacionais, “a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.”27

Resta observar que esse princípio, ao contrário do que possa transparecer numa primeira análise, não implica renúncia da soberania do Estado ou à autodeterminação dos povos, prerrogativas resguardadas pelo princípio número 2 da Declaração do Rio, que estabelece:




Os Estados, de acordo com a Carta das Nações Unidas e com os princípios do direito internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e de desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que as atividades sob sua jurisdição ou seu controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional.28




O que se objetiva é uma cooperação internacional, com intercâmbio de experiências, tecnologia e recursos financeiros na busca do objetivo comum de superação dos problemas ambientais e implementação do modelo de desenvolvimento sustentável em nível global.29

Em conclusão, cabe ressaltar que o presente ponto não possui a intenção de esgotar a discussão acerca do tema, abordando todos os princípios de Direito Ambiental, enunciados pela legislação e pela doutrina. Apenas buscou-se fazer referência àqueles tidos como fundamentais a este novo ramo do Direito e à compreensão do estudo a que se propõe, haja vista que:




Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque represente insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. Isso porque, com ofendê-lo, abatem-se as vigas que o sustêm e alui-se toda a estrutura nelas esforçada.30




Diante da consciência sobre a existência de outros princípios específicos, alerta-se ainda para o fato de o Direito Ambiental carecer de uma melhor sistematização, havendo, na doutrina, divergências tanto terminológicas quanto de conteúdo e variedade. Além disso, sendo o Direito Ambiental um ramo do Direito Público, a ele se aplicam os princípios correlatos como por exemplo o da primazia do interesse público,  da legalidade, da liberdade do cidadão, da proporcionalidade e, também, os princípios de Direito Administrativo, tais como o da indisponibilidade do interesse público, da especialidade, do poder-dever do administrador público, da finalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. 









			

			
					O PROTOCOLO DE QUIOTO


Nos últimos 100 anos, os problemas ambientais alargaram-se à esfera global, exigindo uma ação conjunta dos governos, transformando as questões ambientais em assunto permanente nas pautas dos eventos internacionais. Isso se evidencia à medida que os governos locais começam a perceber sua impotência para enfrentar, isoladamente, problemas como efeito estufa, redução da camada de ozônio, mudanças no clima, dentre outros, os quais exigem medidas globais as quais somente o Direito Internacional detém os mecanismos para efetivar.

No que se refere ao aquecimento do planeta, causado pela presença crescente, na atmosfera, de dióxido de carbono e outros gases análogos, que retêm o calor na atmosfera, sabe-se que esse fenômeno natural tem aumentado significativamente devido à queima de combustíveis fósseis de uso corrente, como os hidrocarbonetos, o carvão, o gás natural, ou seja, as mais freqüentes formas de geração de energia. Tais efeitos são agravados pelo decréscimo dos sumidouros naturais de dióxido de carbono (CO2), ou seja, o desaparecimento das florestas e a poluição dos mares e oceanos. Assunto esse mais relevante do que a camada de ozônio, em virtude de a economia mundial depender muito mais dos combustíveis fósseis, do que dos produtos à base de clorofluorcarbono (CFC).31

Para tratar desse tema, diversos foram os encontros governamentais até se chegar ao consenso sobre a necessidade de amenizar a ação antrópica em relação aos aspectos de mudança do clima, criando-se assim os antecedentes para a Convenção-Quadro da ONU sobre mudança do clima, realizada em 1992, e entrando em vigor a partir de 2004. Sua principal meta é a estabilização das emissões de gases causadores do efeito estufa, em níveis que evitem a interferência antrópica perigosa no clima mundial, calcada no princípio da responsabilidade comum, mas diferenciada. O Brasil foi o primeiro a assinar referida Convenção em 1992, aprovada pelo Congresso via Decreto Legislativo 01/94, entrando em vigor em 29/05/1994, promulgada pelo Decreto Presidencial 2.652/98.

A Convenção-Quadro inaugurou um tipo de legislação internacional mais elástica, adotada durante a ECO-92. A Convenção do Clima caracteriza-se como um texto programático, com dispositivos que deverão ser complementados pelas deliberações de órgãos decisórios instituídos pela Convenção, a Conferência das Partes (COP), órgão supremo que se reúne anualmente.32

Em linhas gerais, conforme artigos 2º e 4º, a Convenção do Clima objetiva: a) alcançar a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático; b) inventariar as ações humanas e formas de sumidouros de todos os gases do efeito estufa; c) formular medidas para mitigar a emissão de gases do efeito estufa, bem como para adaptação aos impactos da mudança do clima; d) promover o desenvolvimento sustentável; e) atuar de forma cooperativa e mediante fixação de obrigações diferenciadas entre países desenvolvidos e em desenvolvimento.33

Por ocasião da Convenção do Clima, foram realizadas reuniões da COP respectivamente em  Berlim/1995, Genebra/1996, Kyoto/1997 e Buenos Aires/1998. Dessas, talvez a mais importante tenha sido a COP-3, da qual emanou um tratado com compromissos mais rígidos para a redução da emissão dos gases que provocam o efeito estufa.

Por esse Protocolo, de 24 artigos e dois anexos, os países desenvolvidos e os com economia em transição, elencados no Anexo I, comprometeram-se a reduzir emissões de seis gases de efeito estufa em, no mínimo, 5% abaixo dos níveis de 1990, no período entre 2008 a 2012, com metas diferenciais para os Estados, proporcional ao índice de emissão de cada um.

Os países não constantes no Anexo I, como o Brasil, foram chamados a adotar medidas para que o crescimento de suas emissões fosse limitado pela introdução de medidas apropriadas, contando com recursos financeiros e tecnologia dos países industrializados. Além disso, todos os países devem fazer inventário de emissões por fontes emissoras e remoção por sumidouros de todos os gases de efeito estufa gerados pela ação humana.

Por fim, resta lembrar que o Brasil, país em desenvolvimento, não tem compromisso formal de redução de gases de efeito estufa, mas assumiu as obrigações de implementação da Convenção do Clima. Basicamente, são dois os compromissos dos países em desenvolvimento, no entendimento de Edis Milaré:




a) elaborar e atualizar, periodicamente, inventários nacionais de emissões antrópicas por fontes e a partir de remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controladas pelo Protocolo de Montreal; b) informar medidas tomadas ou previstas para implementar a convenção.34 




A dita Convenção foi ratificada pelo ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto Lei n.º 144/02 e resolução 01/03 da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, dispondo sobre modalidades e procedimentos para o MDL.

O Protocolo de Quioto, embora aberto para assinatura em 16.03.1998, somente entrou em vigor a partir de 16.02.2005. Isso porque, conforme estabelecido pelo próprio Protocolo, no artigo 25, a sua vigência foi condicionada à ratificação de, pelo menos, 55 Partes da Convenção, incluindo os países desenvolvidos que contabilizassem, pelo menos, 55% das emissões totais de dióxido de carbono em 1990. Até julho de 2004, 124 países o ratificaram, mas somadas, representavam apenas 44,2% das emissões totais. Os EUA, maior país emissor de gases de efeito estufa, declararam oficialmente que não iriam ratificar o protocolo por entender que isso acarretaria a estagnação de sua economia. Assim, a ratificação da Rússia tornou-se imprescindível, o que veio a acontecer em 18/11/2004.35 

São quatro os principais pontos que, na versão de Espada, merecem destaque no Protocolo de Quioto: a) quantificação das emissões de gases de efeito estufa; b) estabelecimento de mecanismos que venham a reduzir, globalmente, as emissões dos gases de efeito estufa e a melhorar a adimplência, por parte de cada Estado, de suas obrigações, em concreto. Trata-se de um balanço, deixando a cada país o dever de aplicar ou elaborar medidas e políticas de acordo com suas circunstâncias (art. 2º), permitindo no art. 17 o comércio de direito de emissões (a União Européia foi contra essa idéia); c) estabelecimento de normas prevendo as conseqüências advindas do inadimplemento das obrigações estipuladas no Protocolo, a serem editadas por uma COP, levando-se em conta a causa, o tipo, grau e freqüência do citado inadimplemento; d) estabelecimento de um aparato institucional próprio para o Protocolo.36

Além disso, podemos incluir mais duas diretrizes fixadas pelo Protocolo. A primeira consiste na implementação e/ou aprimoramento de políticas e medidas nacionais, tais como: a) aumento da eficiência energética, proteção de sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa, formas sustentáveis de agricultura, incentivos fiscais e estímulo a reformas adequadas em setores relevantes, visando à promoção de políticas e medidas que limitem ou reduzam emissões de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal (art. 1o. “a”).

Há ainda a previsão da criação do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL. Proposta brasileira, definida no artigo 12 do protocolo, cujo objetivo é assistir às partes não integrantes do Anexo I, mediante capital para financiamento de projetos que visem à redução dos gases do efeito estufa. Assim, os países desenvolvidos podem utilizar os Certificados de Redução de Emissões (CER), para atingirem suas metas, estimulando-se a cooperação entre os países mediante de duas linhas de ação: a) reformar setores de energia e transportes, eliminar mecanismos financeiros e de mercado inapropriados aos fins da convenção, limitar emissões de metano no gerenciamento de resíduos e dos sistemas energéticos; b) proteger as florestas.37

Atualmente, a ação antrópica é responsável pela emissão de 7 bilhões de toneladas de CO2 por ano na atmosfera, consistindo o Protocolo de Quioto, mediante  mecanismos de desenvolvimento Limpo (MDL), um importante instrumento para os países em desenvolvimento como o Brasil disporem de condições para investir nesse tipo de projeto em prol do desenvolvimento sustentável. Por outra banda, permite também que países em desenvolvimento se utilizem dos créditos para reduzir suas obrigações. 

Portanto, o Protocolo de Quioto, salvo melhor juízo, não consiste em uma mera autorização aos países em desenvolvimento para poluir, mediante ressarcimento pecuniário, mas sim uma iniciativa eficaz na inserção do custo ambiental na cadeia de produção. Somente com esse intuito é que o sistema de créditos de carbono pode ser considerado em sintonia com o direito ambiental internacional e seus princípios, em especial o princípio do desenvolvimento sustentável, do poluidor-pagador e o princípio da cooperação entre os povos.









					O BRASIL E O MERCADO DE CARBONO


Conforme afirmado alhures, a mudança da economia de mercado em prol do desenvolvimento sustentável necessita de uma racionalização do desenvolvimento, não somente de forma relativa e voltada para o plano econômico, como ocorre no modelo atual, mas sim absoluta, abarcando todos os setores. Contudo, ante o colapso do socialismo real, a falência do estado social ou do bem-estar e o não cumprimento das promessas neoliberais, é necessário que o atual contrato social, no qual se baseia a governabilidade de nossa sociedade, seja complementado com um contrato natural, conforme proposto por Michel Serres. 38

O referido Autor, utilizando-se de uma linguagem metafórica e com base nos estudos de Thomas Hobbes e Jean Jacques Rosseau, procura demonstrar a necessidade de uma rediscussão do estado de natureza e a criação de um novo contrato social que inclua as relações entre homem e natureza no âmago de suas regulamentações. Nesse novo modelo de civilização, o meio ambiente seria parte integrante da sociedade global regida pelas leis da natureza, deixando o homem sua posição central de senhor e possuidor do universo, para ocupar uma posição periférica, pelo simples fato de que “a Terra existiu sem os nossos inimagináveis ancestrais, poderia muito bem existir hoje sem nós, existirá amanhã ou mais tarde ainda, sem nenhum dos nossos possíveis descendentes, mas nós não podemos viver sem ela”.39 A relação entre homem e natureza deixaria assim de ser uma relação parasitária, de dominação do primeiro em relação à segunda, para passar a uma relação de simbiose, de reciprocidade.

Contudo, embora a Conferência de Estocolmo e a Rio-92 tenham se destacado enquanto contribuições para difundir internacionalmente os problemas ambientais que assolam o mundo pós-moderno, concluíram pelo esgotamento do atual modelo de desenvolvimento, bem como colaboraram para o aprofundamento das discussões em torno dessa questão. Carecemos ainda de medidas eficientes para dar efetividade ao novo modelo desenvolvimentista, partindo-se da retórica à formulação de políticas públicas. 

Além da importância do Estado na adoção de medidas em nível nacional, o surgimento de novos fenômenos como a globalização e a regionalização resultaram na ampliação das funções estatais, também em âmbito internacional, com profunda alteração dos conceitos de soberania nacional e cidadania. Tais fenômenos, inicialmente com intenções meramente econômicas e de dominação travestidas de integração e de mútua colaboração, tendem, ou ao menos deveriam, a uma globalização social, cultural e, acima de tudo, ambiental.

Não obstante o entendimento de que a crise estrutural da civilização pós-moderna reside numa crise da razão que fundamentou o processo de constituição da sociedade civil representada, por exemplo, na economia de mercado capitalista, baseada exclusivamente no consumismo e no lucro, no uso irracional dos recursos naturais, existem posicionamentos no sentido de que tal crise é causa de uma racionalização parcial. Essa é a tese desenvolvida por Octavio Ianni, com base na crítica de Habermas à teoria racionalista de Weber, quando afirma:




Habermas defende em relação aos elementos fundamentais da significação e do vigor do racionalismo uma posição universalista. Ele acha que nas esferas culturais – nas quais se desdobram as medidas abstratas de valores como verdade, exatidão normativa e autenticidade – expressam-se estruturas de uma consciência universal. Sua crítica ao relativismo cultural do racionalismo em Weber considera que a especificidade do racionalismo ocidental vem do padrão seletivo dos processos de racionalização no capitalismo. Introduz o conceito de racionalização parcial, partindo da constatação de que o capitalismo caminhou para uma racionalização não-equilibrada da economia e da administração dos custos das outras esferas vitais. A racionalidade administrativa e econômica ocupou as formas expressivas e morais-práticas de racionalidade. Esta argumentação tem a vantagem de oferecer um instrumento para entender os desequilíbrios na sociedade global na base de uma sustentação parcial de setores parciais. Não mais se confrontam ‘ratio’ e ‘irratio’, mas racionalizações parciais que criam certas ordens, causando assim processos desequilibrados, que mostram todas as características de desestruturação e do caos eco-socioeconômico.40  




O autor conclui argumentando que:




[…] o desenvolvimento sustentável se propõe a nada menos do que resgatar uma racionalização completa, o que inclui o respeito aos próprios limites da razão, buscando um equilíbrio entre as diferentes lógicas do social, do econômico e do ecológico.41 




Tal consciência universal possui, nos novos fenômenos da globalização e da regionalização, os instrumentos necessários para sua implementação.

Esse modelo de desenvolvimento econômico e social, embora implique o enfrentamento de grandes desafios pra sua implementação, principalmente de natureza política-institucional, pode representar uma oportunidade de modernização da civilização mundial de forma mais ética e homogênea, principalmente para os países tropicais como o Brasil, onde se localizaram as maiores fontes de biodiversidade do planeta. Esse entendimento é esboçado por Sachs, in verbis:




[…] o progresso nessa direção pode auxiliar os países em desenvolvimento na invenção de seus padrões endógenos de desenvolvimento mais justo e, ao mesmo tempo, com maior respeito à natureza. O controle do potencial de biomassa nos trópicos dá aos cientistas do Terceiro Mundo a oportunidade de pular etapas na frente dos países industrializados. E ao praticarem o aproveitamento racional da natureza os países tropicais estarão contribuindo para um gerenciamento global inteligente da biosfera. Como foi exposto em um relatório recente, o Brasil e outros países tropicais têm todas as condições de se tornarem exportadores da sustentabilidade, transformando o desafio ambiental em uma oportunidade.42 




Essa é a real finalidade do mercado de carbono, o qual, por meio da instituição de mecanismos de desenvolvimento limpo em países como o Brasil, financiados pelas nações mais ricas, busca equacionar o problema do aquecimento global, através da imposição de um custo ao poluidor, permitindo a difusão das novas tecnologias e inserindo o custo ambiental na cadeia produtiva.

As previsões com relação a esse mercado são bastante otimistas, com a continuidade de mercados regionais já em estágio bem avançado como o Europeu, o Inglês, dos EUA, bem como o crescimento de outros pequenos existentes no Japão, Canadá, Austrália e o de varejo. A expectativa é de que, até 2010, seja formado um grande mercado, criado pelo Protocolo de Quioto, que  irá englobar todos os mercados regionais,  com exceção dos Estados Unidos. Com relação ao Brasil, na perspectiva mais otimista, estima-se que o país seja responsável por 17% dos projetos de MDL e, num cenário bastante pessimista, a expectativa é que responda por apenas 3% dos projetos. Significaria dizer que a receita líquida do país pode chegar a quase 350 milhões de dólares com a venda de CER em 2010.43

No Brasil, o pregão da Bolsa do Rio realizou, em setembro de 2007, o primeiro pregão de créditos de carbono, marcando o início do chamado Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE). A iniciativa é resultado de parceria entre a Bolsa de Mercadorias & Futuros (BM&F) e o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.44

Contudo, a expansão do mercado de carbono no Brasil está na dependência de maiores definições jurídicas e fiscais, cuja carência tem inibido muitos investidores. Para sanar essa deficiência, alguns projetos de lei estão tramitando, a exemplo do projeto de Lei 493/07, de autoria do deputado Eduardo Gomes (PSDB/TO), que define a natureza jurídica do crédito de carbono, o qual seria tratado como um valor imobiliário e, nesse caso, as negociações de Reduções Certificadas de Emissões (RCE) seriam isentas de qualquer tributação.45






CONCLUSÃO




Atualmente, o aquecimento global consiste numa realidade inegável. Segundo conclusões do último relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), a temperatura da Terra subiu, desde 1960, 0,4 a 0,8ºC (graus Celsius). A década de 1990 foi a mais quente do século XX e, 1998, o ano. Segundo esse estudo, a temperatura da terra deverá subir entre 1,5 a 4,5º C, caso a concentração de dióxido de carbono dobre. O nível dos oceanos continuará a subir, chegando de 0,14 a 0,7m, até 2100, e a cobertura de neve e gelo continuará a decrescer. Por fim, estima-se um aumento no número de eventos climáticos extremos.46

Diante dessas evidências, muitos estudiosos vêm defendendo a criação de mecanismos em prol do meio ambiente, além de uma legislação rígida e da intervenção estatal. Nesse sentido, muitas idéias têm surgido ao longo dos tempos, com destaque para a inclusão do custo ambiental na cadeia produtiva e a criação de mecanismos de mercado que valorizem os recursos naturais, idéia esta defendida entre nós por Eduardo Viola, para quem: 




[…] o séc. XX nos ensinou com alegria e tragédias extremas como o mercado é o mais eficiente mecanismo alocativo inventado pela humanidade. Também nos ensinou que um mercado sem pleno Estado de Direito e sem indivíduos educados e auto-reflexivos produz uma sociedade extremamente materialista que bloqueia as potencialidades da evolução humana.47




Contudo, o marketing dos países ricos, prometendo dinheiro aos projetos ambientais dos países pobres, pode ser uma faca de dois gumes para o meio ambiente. Existe o risco de os certificados de carbono serem transformados apenas numa operação financeira para gerar lucros aos seus investidores, sem nenhuma vantagem para o meio ambiente. Isto é, se os instrumentos econômicos forem uma promessa de capturar carbono no futuro, como ocorreu, por exemplo, muitas vezes no caso dos incentivos florestais, quando muita gente obteve dinheiro subsidiado do Governo para plantar, mas não plantou, ou recebeu dinheiro para cultivar mil hectares, plantando efetivamente apenas 200 hectares. Nesses casos, as travas para se proteger dos especuladores mal intencionados estão sendo articuladas com o sistema de produção das commodities ambientais.

O grande problema do Direito Ambiental internacional não está na falta de normas, mas sim na carência de efetividade destas. Não há lei no mundo que resolva as questões ambientais se não houver espírito de cooperação global, um objetivo comum em prol de uma ética planetária. Só assim, o paradigma do desenvolvimento sustentável será algo atingível.

Entretanto, a interdependência entre as nações ganha força no âmbito da gestão ambiental, uma vez que os efeitos provocados pela poluição industrial e pela degradação do ambiente nem sempre se circunscrevem aos limites territoriais de um único país, podendo alcançar – como, aliás, ocorre geralmente, – dimensões regionais (chuva ácida, desertificação) e, até globais (mudanças climáticas, redução da biodiversidade). Nesse contexto, a cooperação internacional guarda, em sua essência, o respeito mútuo entre os países, preceito consagrado na Constituição Federal de 1988, em seu art. 4º. 

Em relação à nação, a legislação ambiental é diuturnamente burlada para atender a interesses oligárquicos, empresariais e até mesmo governamentais. Na esfera internacional, o que dizer quando há choque de interesses entre os diferentes povos? Logo, é necessária a criação de uma instância supranacional sob os aspectos institucional, político e legiferante, que se ocupe da implementação de acordos internacionais com força legal suficiente.48

Por isso, é indispensável que a implementação do Protocolo de Quioto observe atentamente os princípios do Direito Ambiental, em especial os princípios do desenvolvimento sustentável, poluidor-pagador e da cooperação entre os povos. Somente com o respeito à equidade social, prudência ecológica e eficiência econômica, pilares do desenvolvimento sustentável segundo Sachs49, e com o resgate pela economia de sua identidade e raízes semânticas, coincidentes com a ecologia, ou seja, “estudo do abastecimento do lar humano (oikonomia)”,50 será possível ao Protocolo de Quioto representar uma importante ferramenta para o estabelecimento do equilíbrio entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental. A complexidade de sua implementação reside essencialmente na necessidade de mudanças profundas. Mas por outro lado, acredita-se que o Estado Democrático de Direito constitui-se na instituição com maior alcance e valor na função de realizar a justiça social, a garantia dos direitos fundamentais e a igualdade, sem esquecer da recuperação da ética, tão banalizada nos dias atuais.
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